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RESUMO 

A cinomose é uma doença viral multissistêmica causada por um Morbillivirus. No Brasil, existem seis espécies de 
canídeos silvestres vulneráveis a essa enfermidade. Dessa forma, este trabalho tem como objetivo apresentar uma 
revisão sobre a situação da cinomose em canídeos silvestres no Brasil e os impactos causados na fauna brasileira. 
A transmissão do vírus ocorre através do contato com amostras contaminadas, a exemplo dos aerossóis, excretas 
e secreções de indivíduos infectados. Os sinais clínicos mais prevalentes são de ordem neurológica, entretanto, 
também podem ser identificadas manifestações respiratórias, cutâneas e gastrointestinais. Portanto, o diagnóstico 
consiste na avaliação da sintomatologia apresentada em conjunto com testes específicos, como isolamento viral, 
ELISA, imunofluorescência e RT-PCR. Atualmente, não existe tratamento específico. Desta forma, são realizados 
apenas cuidados paliativos. Os grandes carnívoros são os mamíferos mais ameaçados do mundo, sobretudo, em 
consequência dos impactos causados pela redução do habitat natural, associada à expansão territorial humana. As 
epidemias também, justificam as altas taxas de mortalidades desses animais, o que pode estar relacionado com 
comportamentos sociais e de farejamento, assim como o crescente contato entre animais silvestres e domésticos 
devido à urbanização e à proximidade genética que os canídeos silvestres têm com os cães domésticos, tornando-
os suscetíveis às infecções. Visto que a cinomose é uma patologia emergente em populações de carnívoros 
silvestres e que a presença de cães domésticos não vacinados em áreas de conservação representa um grande risco 
de contaminação, conclui-se que a não vacinação está diretamente associada à perpetuação do vírus no meio 
selvagem. 

Palavras-chave: Vírus da Cinomose Canina, canídeos silvestres, cães domésticos. 
 
 

ABSTRACT 

Distemper is a multisystem viral disease caused by a Morbillivirus. In Brazil, there are six species of wild canids, 
vulnerable to this disease. Therefore, the present work aims to develop a review on the situation of distemper in 
wild canids in Brazil and the impacts caused on the Brazilian fauna. The virus transmission occurs through contact 
with contaminated samples, such as aerosols, excreta, and secretions from infected individuals. The most prevalent 
clinical signs are neurological; however, respiratory, cutaneous and gastrointestinal manifestations can also be 
identified. Thus, the diagnosis consists of evaluating the symptoms presented together with specific tests, such as 
viral isolation, ELISA, immunofluorescence, and RT-PCR. Currently, there is no specific treatment. Therefore, 
only palliative care is performed. Large carnivores are the most threatened mammals in the world, mainly as a 
result of the impacts caused by the reduction of natural habitat, associated with human territorial expansion. 
Epidemics also justify the high mortality rates of these animals, which may be related to social and sniffing 
behaviors, as well as the increasing contact between wild and domestic animals due to urbanization and the 
genetic proximity that wild canids have with domestic dogs, making them susceptible to infections. Since distemper 
is an emerging pathology in populations of wild carnivores and the presence of unvaccinated domestic dogs in 
conservation areas represents a great risk of contamination, it is concluded that non-vaccination is directly 
associated with the perpetuation of the virus in the wild. 

Keywords: Canine Distemper Virus, wild canids, domestic dogs. 
 
 

INTRODUÇÃO 

A cinomose canina é uma doença viral multissistêmica que foi relatada primeiramente  
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em 1746 na América do Sul (Peru) e posteriormente nos países europeus, como Espanha e 
Inglaterra em 1760, Itália e Irlanda em 1764, e Rússia em 1770 (HEADLEY et al., 2012). No 
Brasil, não se sabe quando ocorreu o primeiro caso, entretanto, desde 1965, estudos utilizando 
a necropsia como método de diagnóstico confirmatório da cinomose em cães vêm sendo 
realizados (SILVA et al., 2007). 

Etiologicamente, é uma doença provocada pelo Vírus da Cinomose Canina (VCC), 
que pertence à família Paramyxoviridae e ao gênero Morbillivirus (DEZENGRINI et al., 2007). 
É um agente patogênico que provoca altas taxas de mortalidade, cerca de 11% do total de óbitos 
de cães no Brasil, inferior apenas ao vírus da raiva canina (GEBARA et al., 2004; NEGRÃO et 
al., 2006). 

O VCC pode acometer diversas espécies terrestres e marinhas, englobando as famílias 
Canidae, Mustelidae, Hyaenidae, Ursidae, Viverridae, Cercopithecidae, Procyonidae, Felidae 
e Tayassuidae (LUNARDI et al., 2018). No Brasil, há seis exemplares de canídeos silvestres 
que podem atuar como hospedeiros do vírus, são eles o cachorro-vinagre (Speothos venaticus), 
o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), o cachorro-do-mato-de-orelhas-curtas (Atelocynus 
microtis), o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous), o graxaim-do-campo (Pseudalopex 
gymnocercus) e a raposa-do-campo (Pseudalopex vetulus) (CUBAS et al., 2017). De acordo 
com a Portaria nº 444, de 17 de dezembro de 2014, das espécies supracitadas, três (cachorro-
vinagre), lobo-guará e cachorro-do-mato-de-orelhas-curtas) constam na lista nacional de 
espécies da fauna ameaçadas de extinção (BRASIL, 2014). 

Devido à principal forma de transmissão ser por aerossóis, o trato respiratório superior 
é a porta de entrada mais comum para o vírus, com isso, a replicação do agente inicia-se no 
próprio epitélio e nos macrófagos locais durante as primeiras 24h após o contágio, seguindo 
depois para as tonsilas e linfonodos brônquicos (LOOTS et al., 2017; CURI, 2005). Visto que 
a cinomose é uma enfermidade sistêmica, em cerca de dois a cinco dias, o vírus se dissemina 
pelo organismo acometendo outros tecidos linfoides, como a medula óssea, o timo e o baço 
(SOUZA et al., 2013), e, posteriormente, migrando para o trato gastrointestinal, o sistema 
nervoso central e o tegumento (MONTEIRO et al., 2010). 

Após criterioso diagnóstico para confirmação da doença, a terapêutica é aplicada 
apenas em canídeos silvestres mantidos em cativeiro, pois, nesse caso, há um maior controle da 
resposta do animal aos protocolos (WILLIAMS e BARKER, 2001). Como não há fármacos 
específicos para a cura clínica, o tratamento é sintomático e de suporte (NELSON e COUTO, 
2015). Ademais, Dornelles et al. (2015) relatam que é de suma importância que os pacientes 
acometidos mantenham um isolamento de outros animais para impedir a disseminação do vírus. 

Em virtude do aumento da densidade de cães errantes juntamente com a fragmentação 
do ambiente dos canídeos silvestres, um maior contato entre as espécies domésticas e selvagens 
foi possibilitado, o que facilita a transmissão de doenças entre esses animais (CURI et al., 2010; 
CUBAS et al., 2017). A vacinação é o método mais eficaz de prevenção e controle dessa 
enfermidade, pois, induz a formação de anticorpos neutralizantes contra o VCC, evitando que 
os cães domésticos adquiram a doença, mesmo que esses entrem em contato com as partículas 
virais de outros animais já contaminados (BORBA et al., 2002; MARTINS et al., 2009). 

Diante de tantas pesquisas, ainda se questiona por que há escassez de literatura 
atualizada sobre a cinomose em canídeos silvestres, com especial atenção à prevenção do con- 
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tágio. Logo, este estudo surgiu pelo anseio de suprir essa carência e contribuir com informações 
relevantes sobre o tema. Portanto, visa-se apresentar uma revisão literária sobre a situação da 
cinomose em canídeos silvestres no Brasil, com intuito de facilitar a compreensão de médicos 
veterinários e alertar acerca dos seus impactos sobre a fauna brasileira, considerando que 
conhecer como o vírus age no meio selvagem pode prevenir um futuro desastre ecológico. 
 
 

DESENVOLVIMENTO 

Caracterização dos canídeos silvestres no Brasil 
A ordem Carnivora é composta por 15 famílias, que abrangem 36 espécies de canídeos 

(família Canidae), sendo que 11 dessas espécies estão presentes na América do Sul (ABREU 
et al., 2010). No Brasil, há seis exemplares de canídeos silvestres: o cachorro-do-mato 
(Cerdocyon thous), a raposa-do-campo (Pseudalopex vetulus), o cachorro-vinagre (Speothos 
venaticus), o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), o cachorro-do-mato-de-orelhas-curtas 
(Atelocynus microtis) e o graxaim-do-campo (Pseudalopex gymnocercus) (CUBAS et al., 
2017). 

Faz-se necessário estudar sobre os canídeos silvestres no Brasil, visto que todos são 
vulneráveis ao vírus da cinomose canina e o conhecimento de características, como hábitos 
alimentares (Tab. 01) e localização (Tab. 02), podem auxiliar na implementação de estratégias 
de conservação desses animais (FURTADO et al., 2016; VASCONCELOS, 2020). 
 
 
 

Tabela 01: Hábitos alimentares dos canídeos silvestres no Brasil. 

Espécie Hábitos alimentares 

Cerdocyon thous Onívoro. Exemplos: frutos, insetos, pequenos mamíferos, aves, 

répteis (PEDÓ et al., 2006), ovos de diversas espécies e carcaças de 

outros animais (BEISIEGEL et al., 2013). 

Pseudalopex vetulus Onívoro. Exemplos: cupins, frutos e pequenos vertebrados 

(ROCHA, 2006; CUBAS et al., 2017). 

Speothos venaticus Carnívoro. Exemplos: paca e tatu-galinha (JORGE et al., 2013). 

Chrysocyon brachyurus Onívoro. Exemplos: frutos e pequenos vertebrados (PEREIRA et al., 

2019). 

Atelocynus microtis Onívoro. Exemplos: frutos, insetos, pequenos e médios mamíferos, 

aves e peixes (PITMAN e BEISIEGEL, 2013). 

Pseudalopex gymnocercus Onívoro. Exemplos: roedores, lagomorfos, artrópodes e aves 

(FARIAS e KITTLEIN, 2008). 
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Tabela 02: Localização dos canídeos silvestres no Brasil. 

Espécie Localização 

Cerdocyon thous Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e Floresta de Araucárias (CUBAS 

et al., 2017) 

Pseudalopex vetulus Cerrado da Região Centro-Sul (DALPONTE, 2009) 

Speothos venaticus Amazônia, Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica (FICK et al., 2021) 

Chrysocyon brachyurus Cerrado da Região Nordeste até o Sul (CUBAS et al., 2017) 

Atelocynus microtis Florestas de terras firmes e inundadas, Bambuzal e Mata Ciliar 

(KOESTER et al., 2008; CUBAS et al., 2017) 

Pseudalopex gymnocercus Pampas e Cerrado da Região Sul (QUEIROLO et al., 2013) 

 
Transmissão viral entre carnívoros domésticos e silvestres 

Os grandes carnívoros são os mamíferos mais ameaçados do mundo, sobretudo, em 
consequência dos impactos causados pela redução do habitat natural, associada à expansão 
territorial humana (CURI et al., 2010). As epidemias, também, justificam as altas taxas de 
mortalidades desses animais, podendo estar relacionadas aos comportamentos sociais e de 
farejamento, ao crescente contato entre animais silvestres e domésticos devido à urbanização, 
e à proximidade genética que os canídeos silvestres têm com os cães domésticos, tornando-os 
suscetíveis às infecções (MEGID et al., 2009; CURI et al., 2010). 

O vírus da cinomose canina (VCC) é altamente contagioso, e capaz de causar um 
acometimento multissistêmico em uma gama de animais (MONTEIRO, 2010). A transmissão 
ocorre através do contato com amostras contaminadas, a exemplo de aerossóis, excretas e 
secreções de indivíduos infectados (PORTELA et al., 2017). A possibilidade da cinomose se 
propagar em novos hospedeiros é uma preocupação tanto para o público em geral quanto para 
os profissionais que trabalham com conservação de espécies (COURTENAY et al., 2001). 

No estudo publicado por Jorge (2008), foram testados 75 carnívoros silvestres da 
RPPN SESC Pantanal, os quais incluíam espécies como cachorro-do-mato (Cerdocyon thous), 
lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), guaxinim (Procyon cancrivorus), onça-parda (Puma 
concolor) e jaguatirica (Leopardus pardalis). Além disso, foram coletadas amostras de 69 cães 
domésticos de comunidades próximas. O resultado do sorodiagnóstico detectou que desses 
animais 28% e 81,16%, respectivamente, apresentaram positividade para anticorpos anti-VCC. 
Já no estudo realizado por Curi et al. (2012), foram testados 14 lobos-guará (Chrysocyon 
brachyurus) da Unidade de Conservação de Galheiros e 11 cães domésticos não vacinados que 
viviam em fazendas ao redor da reserva. O exame sorológico constatou alta prevalência de 
anticorpos anti-VCC nesses animais, no qual 93% dos lobos e 100% dos cães apresentaram-se 
positivos. 

A pesquisa de Taques et al. (2018) verificou o grau de exposição dos animais do 
Zoológico da UFMT ao vírus da cinomose e constatou que todos os canídeos silvestres 
avaliados demonstraram soropositividade, incluindo espécies como cachorro-do-mato 
(Cerdocyon  thous),    lobo-guará    (Chrysocyon  brachyurus),   cachorro-vinagre    (Speothos  
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venaticus) e raposa-do-campo (Pseudalopex vetulus). 
Dessa forma, Curi et al. (2012), Jorge (2008), Loots et al. (2017) e Taques et al. (2018) 

sugerem que a exposição dos animais silvestres ao vírus da cinomose ocorre devido à presença 
de cães domésticos no entorno de áreas de conservação, principalmente os não vacinados. Isso 
acontece porque a vacinação deficiente implica diretamente na suscetibilidade dos cães à 
infecção pelo VCC e os transformam em potenciais reservatórios do vírus (MEGID et al., 
2013). Ressalta-se, assim, o quão importante é adotar medidas profiláticas, como evitar o 
contato entre espécies domésticas e silvestres, e implementar programas de vacinação em massa 
(KAPIL e YEARY, 2011; LOOTS et al., 2017; TAQUES et al., 2018). 
 
Diagnóstico da cinomose 

A suspeita diagnóstica inicia-se através do histórico e exame clínico geral do animal, 
nos quais a sintomatologia exibida pelo paciente pode ser indicativa da doença (LOOTS et al., 
2017; MONTEIRO et al., 2010). Contudo, como a cinomose não apresenta manifestações 
exclusivas, muitas vezes, o diagnóstico clínico é inconclusivo, sendo necessário implementar 
alguns exames laboratoriais, como hemograma e pesquisa por corpúsculos de inclusão, ou 
outros testes mais específicos, a exemplo do isolamento viral, do ELISA, da 
imunofluorescência e do RT-PCR (MARTINS et al., 2009). Embora também seja possível 
efetuar a citologia conjuntival coletada mediante swab, foi visto que esse método não é indicado 
em estágios iniciais e crônicos da doença por sua baixa sensibilidade (WILLIAMS e BARKER, 
2001). 

Segundo Megid et al. (2015), os achados hematológicos mais prevalentes incluem 
anemia, linfopenia e leucocitose por neutrofilia. A anemia pode ocorrer por dois motivos 
principais: pela destruição de hemácias devido à viremia e deposição de imunocomplexos; ou 
pela queda na eritropoiese associada à falência de medula óssea (MORAES et al., 2013). A 
linfopenia é uma consequência da própria infecção viral, que promove a necrose dos tecidos 
linfoides e gera a imunossupressão clássica da cinomose, com isso, justifica-se, também, a 
leucocitose por neutrofilia, pois essa é uma resposta presente nos animais imunossuprimidos, 
que ficam mais suscetíveis ao acometimento bacteriano secundário (FREITAS-FILHO et al., 
2014; SOUSA et al., 2015). 

A pesquisa por inclusões virais de Lentz geralmente é feita em esfregaços sanguíneos, 
nos quais podem ser observadas formações eosinofílicas intranucleares ou intracitoplasmáticas 
em linfócitos e neutrófilos, especialmente durante a fase inicial da doença (GADELHA et al., 
2018; NERES et al., 2018). Sua identificação é confirmatória para a cinomose, pois é 
patognomônico da enfermidade (NERES et al., 2018). Contudo, a sua não detecção não isenta 
a possibilidade do animal estar infectado pelo VCC (GADELHA et al., 2018). 

O isolamento viral é realizado através da inoculação de amostras (secreções ou sangue) 
em culturas celulares que viabilizam a replicação do vírus nos tecidos cultivados em laboratório 
e permitem a posterior identificação (GREENE, 2017). Apesar de sua boa sensibilidade, possui 
algumas desvantagens, como alto grau de dificuldade, demora para alcançar o resultado e 
possibilidade de obter falso-negativo em animais mais crônicos (MEGID et al., 2015; QUINN 
et al., 2018). 

A sorologia  por  ensaio imunoenzimático  (ELISA) é  apontada como teste  de  valor  
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diagnóstico limitado, já que atua mensurando os níveis de anticorpos contra o vírus, e, para um 
resultado mais fidedigno, o animal deve apresentar taxas consideráveis de imunoglobulinas 
(GEBARA et al., 2004). O aumento do IgM geralmente indica fase aguda da infecção, enquanto 
o aumento do IgG caracteriza uma fase mais crônica (MEGID et al., 2015). 

A imunofluorescência direta é uma técnica que se baseia na demarcação de antígenos 
virais nas células com o corante fluoresceína isocianetada, podendo ser utilizados esfregaços 
das mucosas conjuntival, nasal ou genital (PUERTO et al., 2010; KORSMAN et al., 2014). 

De acordo com Freire e Moraes (2019), o RT-PCR é um exame molecular empregado 
na identificação do RNA viral que é tido como padrão ouro para o diagnóstico de cinomose, 
pois possui elevada especificidade. Se há suspeita de acometimento agudo é recomendada a 
utilização de amostras de concentrado leucoplaquetário ou esfregaço conjuntival e, no caso de 
suspeita crônica, é aconselhado coletar amostras de sangue total, líquido cefalorraquidiano, 
urina ou soro. 

No post-mortem é mais fácil obter o diagnóstico definitivo por meio de histopatologia 
e imuno-histoquímica (SLAVIERO et al., 2019). As amostras podem ser colhidas do baço, 
linfonodos, estômago, pulmão, intestino delgado, fígado, pâncreas, bexiga, rins e cérebro 
(AWAD, 2019). 
 
Vacinação e imunidade 

O vírus da cinomose é reconhecido por causar comprometimento imunológico em 
animais infectados, devido à ação da proteína de superfície H (hemaglutinina), que se liga aos 
receptores celulares (SLAM), possibilitando a entrada do vírus, a apoptose de linfócitos e a 
consequente depleção de órgãos linfoides (LOPES, 2014; TIZARD, 2014). 

A gravidade dos sinais clínicos pode variar de indivíduo para indivíduo, pois é definida 
pelo grau de imunossupressão, já que tudo depende da capacidade do hospedeiro de combater 
a infecção viral e de se proteger contra agentes oportunistas (JERICÓ et al., 2015). Da 
sintomatologia observada em carnívoros silvestres, os sinais neurológicos, prevalentes na 
maioria dos casos, incluem: mioclonia, nistagmo, convulsões, ataxia, comportamento anormal, 
paralisia/paresia de membros e rigidez muscular (CUBAS et al., 2017; SLAVIERO et al., 
2019). De forma generalizada, sinais inespecíficos, como anorexia, desidratação, picos febris e 
depressão, também podem ser identificados (TILLEY et al., 2021). Além disso, o vírus da 
cinomose é capaz de acometer os sistemas respiratório e tegumentar, podendo ser constatada a 
presença de descargas oculonasais e hiperqueratose dos coxins (CUBAS et al., 2017). 

Os animais que conseguem se recuperar naturalmente obtêm uma resposta imune 
duradoura, com anticorpos neutralizantes que podem persistir durante anos no organismo. 
Todavia, esses também devem ser vacinados para evitar uma nova infecção, caso sejam 
submetidos às cepas mais virulentas ou a episódios de imunossupressão (MCVEY et al., 2016; 
SANTANA, 2018). A vacinação é a principal conduta usada para prevenir a cinomose nos 
canídeos em geral (domésticos e silvestres), dado que a prevalência da doença é baixa nos 
indivíduos que seguiram os protocolos adequadamente (GREENE, 2017). 

Atualmente, há dois tipos de vacinas disponíveis no mercado: com o vírus vivo 
(atenuado/modificado), ou com o vírus morto (inativado) (SANTANA, 2018). O primeiro tipo 
mantém   o   agente   viável   com   a   virulência  reduzida,  conferindo   uma   maior  proteção  
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imunológica, visto que a resposta celular Th1 é a predominante, entretanto, há maiores chances 
de causar uma reação indesejada. Já o segundo tipo confere uma proteção imunológica menor, 
pois o agente está morto e induz uma resposta majoritariamente humoral Th2, todavia é a forma 
mais segura porque é incapaz de provocar a doença pós-vacinal (TIZARD, 2014; FREIRE e 
MORAES, 2019). 
 
Protocolo vacinal em cães domésticos 

O cão doméstico (Canis lupus familiaris) é considerado o principal hospedeiro do vírus 
da cinomose canina (SANTANA, 2018). Diante disso, é necessário implementar medidas 
profiláticas para evitar a disseminação da doença no meio silvestre (PADILLA e HILTON, 
2015). 

A correta imunização com vacinas atenuadas/modificadas ou inativadas reduz 
significativamente a ocorrência da doença nesses animais, pois evita que se tornem 
reservatórios e transmitam o agente tanto para outros cães como para os canídeos silvestres 
(MCVEY et al., 2016). 

Segundo Day et al. (2016), a vacinação contra a cinomose é considerada essencial e o 
protocolo pode ser iniciado em cães a partir de seis semanas de idade, com intervalos de duas 
a quatro semanas entre as doses até o animal completar 16 semanas de idade ou mais. 
 
Protocolo vacinal em canídeos silvestres 

A vacinação em canídeos silvestres é uma alternativa que vem sendo empregada como 
prevenção da cinomose em animais de cativeiro. Contudo, deve-se ter cautela ao utilizar vacinas 
com vírus vivo modificado, pois há relatos de indivíduos que ficaram doentes após a vacinação. 
Por essa razão, as vacinas com o vírus morto são preferíveis, porque têm segurança garantida 
(MCVEY et al., 2016). 

Conforme estudos realizados por Maia e Gouveia (2001), foram submetidos 47 lobos-
guará (Chrysocyon brachyurus) à vacinação e cerca de 72% alcançaram os parâmetros 
adequados de anticorpos, de acordo com a titulação. Além disso, nenhum apresentou reações 
adversas. 

O protocolo utilizado e recomendado por esses autores é semelhante ao adotado para 
cães domésticos, este pode ser feito em filhotes nascidos em cativeiro a partir de 45 dias de 
idade (três doses sequenciadas) e em adultos sem histórico prévio de vacinação (duas doses 
sequenciadas), mantendo sempre o intervalo de 21 a 30 dias entre as doses. 
 
Tratamento da cinomose 

O tratamento varia conforme as necessidades do animal, uma vez que é apenas 
sintomático e de suporte. Geralmente, é baseado em: fluidoterapia para reposição de líquidos e 
manutenção da volemia; suplementação vitamínica para fortalecer a imunidade e estimular o 
apetite; antibioticoterapia de amplo espectro para combater possíveis infecções secundárias; 
aplicação de analgésicos e antipiréticos em situações de dor e febre; e por fim, aplicação de 
anticonvulsivantes em quadros neurológicos (DEGENE e ZEBENE, 2019; MARTELLA et al., 
2008; MONTEIRO et al., 2010; SOUZA et al., 2013; NELSON e COUTO, 2015). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cinomose é vista como uma doença emergente no meio silvestre. Nesse sentido, 
conhecer a epidemiologia, os meios de transmissão, as manifestações clínicas e os métodos de 
diagnóstico da enfermidade irão possibilitar a sua rápida identificação e, consequentemente, 
uma melhor implementação de ações de controle. Portanto, fica cada vez mais evidente que as 
medidas profiláticas, como a vacinação e a preservação dos ambientes naturais, permitirão a 
interrupção do ciclo da cinomose em cães domésticos, o que será fundamental para que não 
ocorra a sua propagação para outros canídeos silvestres. 
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